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1. Prêmio Escola do SUAS - Mariluce Bittar: 
Estão abertas até 7 de julho as inscrições para práticas de 2023 e 2024 nas 

categorias de Serviços, Benefícios e Gestão do SUAS, inclusive para 
participantes não premiados anteriormente. Os prêmios são de R$ 12 mil, R$ 8 

mil e R$ 6 mil, e recomenda-se o envio antecipado das práticas. 
 

2. Capacitações - agenda: 
O Colóquio do Observatório do SUAS ocorrerá em 30 de maio com o tema 

“Violência de Gênero”, integrando ações formativas como SUAS Práticas, 
capacitações SICON e oficinas temáticas durante junho e julho. As atividades 

visam qualificar as equipes da assistência social, fortalecer a política pública e 
integrar novos profissionais na nova gestão. 

 
3. Cofinanciamento FEAS: 

Todos os 79 municípios do Estado estão no SIAFIC e possuem conta no Banco 

do Brasil via BB Ágil, com 72 já recebendo quatro parcelas do FEAS 2025; os 
sete restantes receberão as cinco acumuladas em junho. Foi destacada a 

necessidade de gestão financeira responsável, uso prioritário do saldo da conta 
antiga e atenção à prestação de contas via Rede SUAS/MS e Transfere MS. 

Debates abordaram preocupações com a conta única e a ausência de previsão 
de aumento de recursos para 2025. 

 
4. Municipalismo: 

Foi informado que o Programa MS Ativo tem incluído a assistência social nas 
agendas regionais, promovendo cooperação entre Estado e municípios, alinhado 

à Agenda 2030 da ONU. A assistência social participa ativamente das oficinas 
com temas como Busca Ativa e uso de recursos. Os encontros seguem até 

junho, com mobilização das equipes e valorização da política no Estado. 
 

5. Aprovação do Resumo Executivo da 257ª Reunião Ordinária da 

CIB/MS: 
A Ata foi aprovada e pactuada por unanimidade. 

 
 

Informes SEAD:  
 

-Termo de Adesão do Programa Bolsa Família; 
Foi apresentado o panorama da adesão dos municípios ao Termo do Bolsa 

Família via SIGPBF, com 72 já concluindo o processo e sete ainda pendentes. 
Destacou-se a urgência na atualização do CADSUAS, especialmente de dados 

de gestores, para evitar perda de adesão e devolução de recursos. O prazo é de 
30 dias, com apoio técnico disponível para dúvidas. 



 
 

-Mobilização Nacional de Identificação de Pessoas; 
Foi informada a distribuição de uma cartilha do Ministério da Justiça sobre a 

mobilização nacional para identificação de pessoas desaparecidas, com 
orientações para equipes do SUAS e SUS. O material traz passo a passo e 

contatos dos pontos focais estaduais, com foco humanitário e sem fins 
investigativos. A iniciativa visa garantir o direito à identidade das pessoas 

acolhidas. 
 

Informes COEGEMAS (INCLUSÃO): 
 

-Pendências Gestão SUAS; 
Diversos municípios ainda não concluíram a atualização do Demonstrativo de 

2024, cujo prazo encerrou em 2 de abril, e alguns não preencheram o Relatório 

de Gestão de 2023, como Camapuã, Douradina e Dourados. Já Corguinho, Costa 
Rica e Itaporã estão com o relatório em fase de aprovação nos CMAS. A equipe 

estadual se colocou à disposição para orientações e apoio técnico. 
 

-Energia Zero; 
Reforçou que os CRAS devem apoiar o recadastramento das famílias, necessário 

devido a inconsistências identificadas pela CGE e CGU, garantindo acesso à 
Tarifa Social. Destacou que o benefício depende de dados atualizados no 

CadÚnico e na concessionária, e que negativas devem ser informadas à SEAD. 
 

-Portfólio; 
A SEAD elaborou um portfólio com modelos de projetos e valores estimados 

para apoiar os municípios na captação de recursos junto a parlamentares. Os 
recursos ainda não estão disponíveis, e os municípios devem formalizar pedido 

de apoio via ofício, podendo contar com suporte técnico do Estado. 

 
-Carteirinha CIPTEA; 

Reforçou a importância da CIPTEA, que pode ser solicitada online com laudo 
médico, documentos pessoais e comprovante de residência, tendo prazo de 

análise de 30 dias. CRAS e unidades de saúde podem apoiar beneficiários sem 
acesso à internet; o cordão de identificação não é fornecido ao público, apenas 

a servidores capacitados. 
 


